PARECER Nº 879 , DE 2009

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 357, DE 2008






O Senhor Governador do Estado encaminhou o presente Projeto de lei nº 357, de 2008, com o intuito de autorizar a Fazenda do Estado a alienar, mediante doação, ao município de Sorocaba, no bairro Vila Barão, na zona urbana do Município, para fins de regularização fundiária.






Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 69ª à 73ª Sessões Ordinárias (de 26/05 a 02/06/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls.30.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Como já foi dito, a matéria autoriza a Fazenda do Estado a alienar, por doação, ao município de Sorocaba, imóvel com área de 198.490,32 m2, situado no bairro Vila Barão na zona urbana do Município.






A presente iniciativa legislativa visa possibilitar a regularização fundiária de uma área ocupada por mais de 1.000 famílias, segundo informações da Fundação Instituto de Terras – ITESP, através da implantação do Programa Minha Terra, por meio da atuação conjunta entre o município de Sorocaba e a referida Fundação.






De outro vértice, convém esclarecer que o próprio Conselho do Patrimônio Imobiliário, órgão responsável pelas diretrizes que norteiam a política patrimonial do Estado, recomendou a alienação do bem nas condições ora postulada.

                                             Denota-se, portanto, que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa do Governador, nos termos do artigo 19, inciso IV, da Constituição Estadual, e a lei estadual nº 10.845, de 05/07/2001. 

                                    De outra parte, no que tange à legalidade e juridicidade a matéria, também, não merece restrições, à medida que se harmoniza com o nosso ordenamento jurídico. 






Nesse diapasão, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no que tange à nossa competência.    






Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 357, de 2008.

a) Maria Lúcia Amary  - Relatora

Aprovado o parecer da relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 22-10-2008

a) Fernando Capez – Presidente

Baleia Rossi – Fernando Capez – Simão Pedro – André Soares – Davi Zaia – Rui Falcão – Maria Lúcia Amary

